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DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. CONTAGEM DE TEMPO DE AUXÍLIO-DOENÇA. CONHECE E NO MÉRITO DÁ PROVIMENTO POR MAIORIA. 



RELATÓRIO
Trata-se de Incidente de Uniformização de Jurisprudência entre Turmas Recursais da Primeira Região, interposto pela parte autora contra acórdão da Turma Recursal de Juiz de Fora/MG que, confirmando sentença do juízo de primeiro grau, não reconheceu fundamento em seu pedido de aposentadoria por idade.
É o relatório. VOTO.


VOTO
Pois bem, o inciso XXIII do art. 44 da Resolução Presi 33/2021, o Regimento Interno dos Juizados Especiais Federais da 1ª Região, estabelece que compete ao relator negar seguimento a recurso manifestamente improcedente, o que é o caso do presente recurso: 
“Art. 44. Compete ao relator: 
XXIII – negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, ou em confronto com tese firmada em julgamento em incidente de resolução de demandas repetitivas;”

No caso, o recurso desatende os pressupostos de admissibilidade previstos no art. 14, § 2º, da Lei n. 10.259/01 e o art. 6º, do Regimento Interno da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais.[footnoteRef:1].  [1:  Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei. § 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência do Coordenador da Justiça Federal.
 Artigo 6º “Compete à Turma Nacional julgar o incidente de uniformização de interpretação de lei federal em questões de direito material:
I- fundado em divergência entre decisões de turmas recursais de diferentes regiões;”] 

Com efeito, o tema em testilha, conforme explicitado pelo recorrente diz respeito ao “cômputo do período em gozo de benefício por incapacidade como carência quando intercalado com atividade e contribuição”.
Outrossim, de acordo com a Súmula n. 73/TNU: O tempo de gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só pode ser computado como tempo de contribuição ou para fins de carência quando intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento de contribuições para a previdência social.
Registre-se que a interpretação jurisprudencial segue o raciocínio de que a contagem do tempo de gozo de benefício por incapacidade somente é admissível se entremeado com período de contribuição, qual seja, que seja intercalado com período contributivo. 
Sob esse aspecto, o acórdão impugnado não destoa desse entendimento, eis que, o fundamento para que não fosse reconhecido o tempo de gozo de auxílio-doença para fins de carência/tempo de contribuição, pautou-se pelo fato de que a autora, após o período de recebimento do benefício de auxílio-doença, ficou 6 anos sem qualquer vínculo no Regime Geral da Previdência Social/RGPS, efetuando apenas 2 contribuições como contribuinte individual, sem sequer comprovar o exercício de labor, antes do requerimento de aposentadoria por idade, o que seria insuficiente para configurar a intercalação de período contributivo e indicaria o intuito de manipular o sistema previdenciário.
Do acórdão combatido, destaca-se que o benefício de auxílio-doença foi recebido pela parte autora de forma ininterrupta, sem períodos contributivos intercalados, de modo que não podem ser computados como tempo de serviço/contribuição. 
Portanto, a pretensão de alterar o entendimento perfilhado pela Turma Recursal de origem encontra óbice na necessidade de revisão de provas do processo, sendo de rigor a observância da Súmula 42/TNU: "Não se conhece de incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fato".
De outro modo, cabe frisar que, em caso idêntico, a Turma Nacional de Uniformização/TNU manifestou-se no mesmo sentido do acórdão impugnado.
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO DE AUXÍLIO DOENÇA NÃO INTERCALADO COM EFETIVO LABOR NÃO INTEGRA O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO- IMPOSSIBILIDADE DE TEMPO FÍCTO - CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. (PEDILEF 0000504-27.2008.4.03.6201).
Ante o exposto, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
Incabíveis as CUSTAS e os HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, por ausência de previsão legal.
É como VOTO.
De Porto Velho/RO para Brasília/DF, data da assinatura eletrônica.


RICARDO BECKERATH DA SILVA LEITÃO
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